


Em que consiste a Carta Internacional dos Direitos Humanos?
A Carta Internacional dos Direitos Humanos é formada por três documentos: a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948; e os dois pactos da ONU, de 
1966, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos 
Direitos Sociais, Econômicos e Culturais. Essa famosa tríade inaugura o sistema 
global de proteção dos direitos humanos.

DIREITOS HUMANOS | PROFª VIVIAN CRISTINA



1. Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um terço da 
herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior 
for aquele grau. Além disso, na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os 
mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos.
2. Não corre prescrição contra o absolutamente incapaz, bem como, entre ascen-
dentes e descendentes, durante o poder familiar.
3. A laje ocorre quando o proprietário de uma construção-base cede a superfície 
superior ou inferior de sua construção a fim de que o titular da laje mantenha uni-
dade distinta daquela originalmente construída sobre o solo.

DIREITO CIVIL | PROFª MÔNICA QUEIROZ



PROCESSO PENAL | PROF. LEONARDO BARRETO
1. Incide a Súmula 608 STF (“No crime de estupro, praticado mediante violência real, 
a ação penal é pública incondicionada”), mesmo após o advento da Lei 12.015/09, 
que deu nova redação ao art. 225 CP em matéria de ação penal em crimes contra 
a dignidade sexual (STF, Informativo 892).
2. O foro por prerrogativa de função de Deputados Federais e Senadores é válido 
somente para infrações penais cometidas no exercício do cargo e em razão das 
funções desempenhadas (STF, AP 937).



LEI ORGÂNICA | PROFª. PATRÍCIA KOPKE
1. Nos termos da LC 129/13, o exercício da investigação criminal tem início com o 
conhecimento de ato ou fato passível de caracterizar infração penal e se encerra 
com a apuração da infração penal ou ato infracional ou com o exaurimento das 
possibilidades investigativas.
2. À PCMG, órgão permanente do poder público, dirigido por Delegado de Polícia 
de carreira e organizado de acordo com os princípios da hierarquia e da disciplina, 
incumbe, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração, no território do Estado, das infrações penais e dos atos infracionais, 
exceto os militares.
3. Nos termos da LC 129/13, são órgãos da PCMG da administração superior: Chefia 
da PCMG, Chefia Adjunta, Conselho Superior e a Corregedoria-Geral de Polícia Civil 
e de administração: Gabinete da Chefia, Academia de Polícia Civil, Departamento 
de Trânsito de Minas Gerais, Superintendência de Investigação e Polícia Judiciária, 
Superintendência de Informações e Inteligência Policial, Superintendência de Polí-
cia Técnico-Científica e Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças.



DIREITO PENAL ESPECIAL | PROF. GRÉGORE MOURA
Não caracteriza bis in idem o reconhecimento das qualificadoras de motivo torpe 
e de feminicídio no crime de homicídio praticado contra mulher em situação de vi-
olência doméstica e familiar (HC 433.898-RS – STF). A incidência da qualificadora 
rompimento de obstáculo, prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, está condi-
cionada à comprovação por laudo pericial, salvo em caso de desaparecimento dos 
vestígios, quando a prova testemunhal, a confissão do acusado ou o exame indi-
reto poderão lhe suprir a falta (item 5 Jurisprudência STJ). Lembrem-se que os 
crimes da Parte Especial do Código Penal que mais caem nas provas são aqueles 
praticados contra a vida, patrimônio, dignidade sexual, fé pública e administração 
pública. Fiquem atentos.



MEDICINA LEGAL | PROFª. VANESSA FORTES
1. Os fenômenos cadavéricos são classificados,segundo Borri, em avitais (vitais neg-
ativos ou abióticos) e transformativos. Já os fenômenos avitais são subdivididos em 
avitais imediatos e avitais consecutivos (mediatos). Os fenômenos transformativos 
são, por sua vez, subdivididos em transformativos destrutivos e transformativos 
conservadores. Dica: leia atentamente a questão e verifique se o enunciado está 
solicitando: fenômenos avitais, que podem ser tanto imediatos quanto mediatos, 
ou se o enunciado especifica um dos tipos. O mesmo é válido para os fenômenos 
transformativos. O enunciado está solicitando: fenômenos transformativos, que 
podem ser tanto destrutivos quanto conservadores, ou se o enunciado especifica 
um dos tipos.



CDC - DIREITO DE FAMÍLIA | PROFª. PATRÍCIA ROCHA
1. A Lei 13.455/17 autoriza a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos 
ao público em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado. 
2. Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, 
o estágio de convivência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 
(quarenta e cinco) dias, prorrogável por até igual período, uma única vez, mediante 
decisão fundamentada da autoridade judiciária.



DIREITO PENAL GERAL | PROF. FRANKLIN HIGINO
1. Cuidado com o CO2, pois esse composto químico em direito penal significa que o 
consentimento do ofendido possui duas funções, podendo ser causa de exclusão 
da tipicidade (formal) ou causa supralegal de exclusão da ilicitude.
2. Atenção para não ter visão embaçada durante a prova  ; ela poderá gerar erro 
de tipo, essencial (que sempre afasta o dolo), acidental (que não fasta a respons-
abilidade do agente) ou permissivo (descriminante putativa, que afasta a culpab-
ilidade).
3. Lembre-se que não adianta tentar matar cadáver  , pois constitui crime im-
possível, por absoluta impropriedade do objeto. Vale recordar, por sinal, que o CP 
adotou a teoria objetiva temperada.
4. Fique esperto quanto ao consumo de bebida alcoólica , porquanto a embria-
guez culposa ou voluntária (completa ou incompleta), segundo a “actio libera in 
causa”, não afasta a responsabilidade penal, nem reduz a pena. Somente quando 
for completa e acidental (caso fortuito ou força maior) elimina a culpabilidade. Se 
preordenada, agrava a pena.



DIREITO ADMINISTRATIVO | PROF. BARNEY BICHARA
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DIREITO CONSTITUCIONAL | PROFª. TÁRCIA HELENA
Intervenção Federal e Estadual
A intervenção consiste na supressão temporária da autonomia de um ente fed-
erado com o objetivo de preservar a própria unidade federativa e estabilizar situ-
ações constitucionalmente previstas.
Quem pode realizar intervenção?
União (via decreto presidencial, sempre!), em Estados, no DF e em Municípios local-
izados em Territórios Federais. É a intervenção federal.
Estados (via decreto governamental, sempre!): em Municípios localizados em seus 
territórios. É a intervenção estadual.
Os Municípios e o Distrito Federal NÃO realizam intervenção!
A União NÃO pode realizar intervenção em Municípios localizados nos Estados.



CRIMINOLOGIA | PROF. GRÉGORE MOURA
Lembrem-se do conceito de criminologia ( ciência causal-explicativa, empírica e 
interdisciplinar) e do seu objeto de estudo (crime, delinquente, vítima e controle 
social). A criminologia tem uma fase pré-científica e a fase cientifica. Esta última 
tem seu início com a publicação em 1786 do livro O Homem Delinquente de Cesare 
Lombroso, que foi um representante da fase médica, natural ou científica da Esco-
la Positiva. Não deixem de estudar também a Escola de Chicago e suas vertentes, 
o Labelling Approach, a Teoria da Associação Diferencial de Sutherland e as Teo-
rias Críticas. E claro, não se esqueçam da distinção entre as Teorias do Consenso 
ou Integradoras e as Teorias Críticas. 


